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IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

 

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 35/2021 

PROCESSO DE LICITAÇÃO - Nº 078/2021 

 

IMPUGNANTE: LÍDER ASFALTO RÁPIDO EIRELI 

 

Ao (À) Senhor (a) Pregoeiro (a) do SERVIÇO AUTÔNOMO DE AGUÁ E 

ESGOTO DO MUNICÍPIO DE LAMBARI/MG 

 

 

 

A empresa LÍDER ASFALTO RÁPIDO EIRELI, pessoa jurídica de direito 

privado, com sede na cidade de São José do Rio Preto-SP, situada na 

Avenida José Munia, 5209, Sala 36, 3º andar, Jardim Redentor, CEP: 

15085-350, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 36.646.042/0001-41, neste 

ato, por intermédio de sua Proprietária SRA. MIRELA FAVA 

FERNANDES, CPF nº 343.231.578-35, vem, respeitosamente, perante V. 

Sa., apresentar: 

IMPUGNAÇÃO 

Em face do EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO em epígrafe, com 

sustentação no § 2º do artigo 41 da Lei 8666/93 - aplicável por força do 

artigo 9º da Lei Federal nº 10.520/2002 - e artigo 18 do Decreto Federal 

nº. 5.450/2005, pelos fatos e fundamentos jurídicos a seguir:  

 

1 – DOS FATOS: 
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O presente Pregão descreve no ITEM 1 – DO OBJETO, 

subitem 1.1 tem por:  

 

 
  

“O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais 

vantajosa para futura e eventual aquisição de CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente) de aplicação fria, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Edital e seus anexos.”  

 

 

No entanto, de maneira totalmente contrária ao 

ordemamento jurído o edital preve clausulas que ferem todos os princípios do 

processo de licitação, em especial o da COMPETITIDADE, como 

demonstraremos a seguir. 

 
 

DA ILEGALIDADE DE EXIGÊNCIA DE CREA DO LICITANTE 

 

De maneira totalmente contrária ao ordenamento 

jurídico e jurisprudência sobre a matéria, o edital em sua cláusula 9.11.2, 

contém a exigência da empresa licitante apresentar documento de registro 

em conselho profissional, que no caso em tela é o CREA, vejamos: 

  

 

 

Ocorre que tal exigencia é ilegal, e deve ser 

suprimida do edital, uma vez  que existe um grande equívoco quanto aos itens 

editalícios e a própria norma que trata sobre o assunto, já que esta empresa 

impugnante apenas COMERCIALIZA/REVENDE o objeto desta licitação, o que 

significa dizer que a mesma não é produtora ou fabricante do material deste 
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certame. 

 

No presente caso, esta empresa, ora impugnante, 

conforme se infere da cópia do seu contrato social que se encontra anexo a 

presente impugnação, nota-se que seu objeto social é o “comércio atacadista de 

asfalto, na comercialização de material de construção civil, de concreto asfáltico, 

blocos de concreto e massa asfáltica ensacada”, não se enquadrando tais 

atividades dentre aquelas previstas no art. 7º da Lei nº 5.194/66. 

 

Não existe logica alguma exigir que uma empresa que 

revende o produto de um fabricante mantenha cadastro no CREA, isso geraria 

custos desnecessários para as empresas que tenham interesse em participar. 

 

Desta forma, temos que o referido item está 

descumprindo o princípio da competitividade que rege toda e qualquer 

licitação, haja vista que não são apenas usinas que comercializam o produto que 

é objeto desta licitação, restringindo a participação de várias empresas que 

apenas revende o mesmo. 

 

Não se pode cobrar de maneira alguma, que uma 

EMPRESA que apenas revende produtos, mantenha cadastro junto ao CREA. 

 

Sendo assim, não restam dúvidas quanto a ilegalidade 

de tal exigência e a necessidade de adequação do presente Edital, suprindo 

imediatamente a exigência referida na cláusula 9.11.2. 

 

DO PRAZO DE VALIDADE DOS LAUDOS 

Preliminarmente, antes de entrar no mérito da 

questão sobre o prazo de validade dos laudos técnicos, gostaríamos de deixar 
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claro que somos a favor da exigência de laudos para comprovar as características 

e qualidade do produto, já que a olho nu é impossível identificar o produto que 

está sendo adquirido, e só através de laudos que poderemos comprovar essas 

circunstâncias. 

 

De outro lado, o r. Edital exige que a empresa 

apresente Laudo expedido em até 12(doze) meses da data da entrega do 

produto, conforme cláusula 30.14.2: 

 

 

 

A exigência contida na cláusula 30.14, não se 

mostra a maneira mais adequada, pois torna economicamente inviável 

para qualquer empreendimento, e mesmo porque, do ponto de vista 

técnico não existe essa necessidade, tornando excessivamente onerosa 

esta exigência, não só para esta empresa interessada como para qualquer 

empresa.  

 

Por sorte, se o Laudo se refere a determinado 

material ou modelo, ele não deverá ter prazo, pois se aquele modelo 

mudar não servirá mais aquele laudo. Portanto determinar prazo é 

estabelecer critério que onera desnecessariamente a empresa sendo que 

não há esta exigência na Lei.  

 

Uns dos objetivos da nova Lei de licitações foi 

justamente limitar as exigências e facilitar para as empresas, visando um 

maior número de participantes, sobretudo quando se trata de produtos.  

 

Neste sentido, ensina Marçal Filho “A 

administração não tem liberdade para impor exigências quando a 

atividade a ser executada não apresentar complexidade nem envolver 
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graus mais elevados de aperfeiçoamento”. (In Com Lei de Licitações e 

Contratos, pág 329 8ª Ed) 

 

Como se sabe, as entidades que fornecem laudos 

cobram valores altíssimos para elaborar um laudo, portanto, como se 

retro afirmou torna-se totalmente inviável do ponto de vista prático e 

econômico, elaborar um laudo para cada produto e ainda de 12 em 12 

meses.  

 

Isso não quer dizer que não haja necessidade. 

Mas existe um padrão e uma amostragem que atende a norma, o saudoso 

Prof. Hely Lopes Meirelles, em sua obra “Licitação e Contrato 

Administrativo” observava que: “É nulo o edital omisso ou errôneo em 

pontos essenciais, ou que contenha condições discriminatórias ou 

preferências, que afastem determinados interessados e favoreçam 

outros.” (grifo nosso).  

 

Raul Armando Mendes, estudioso da matéria, 

em sua obra “Comentários ao Estudo das Licitações e Contratos 

Administrativos”, Ed. Revista dos Tribunais, às fls.18, quando comenta 

o art. 3º da Lei 8.666/93, assim se manifesta: “ Os incisos I e II, 

destacam o caráter competitivo da licitação, vedando que qualquer 

agente do Poder Público crie cláusulas ou condições que venham 

comprometer, restringir ou frustrar o procedimento.”(Grifo nosso). 

 

Diante do exposto, em face da natureza e 

abrangência das irregularidades apontadas, a IMPUGNANTE, requer 

ESCLARECIMENTOS e faz a IMPUGNAÇÃO do referido edital, por vícios, 

equívocos ou ilegalidades, excluindo a exigência discriminatória, qual 

seja, a exigência de laudo expedido prazo não superior a 12 (doze) meses 

da data da realização da licitação aceitando laudo do produto sem data 

definida. 
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III – DOS PEDIDOS:  

Diante de todo o alegado acima e amparados 

na probidade administrativa deste Pregoeiro serve o presente para 

REQUERER a Vossa Senhoria, o quanto segue: 

 

- A PROCEDÊNCIA da presente Impugnação para 

que esta administração retire e seja suprimida do Edital a exigência contida na 

cláusula 9.11.2 e modifique a cláusula 30.14.2, para que seja retirado o prazo de 

validade do laudo técnico, levando em consideração todos os argumentos 

lançados nesta Impugnação. 

 

Nestes Termos; 

Pede e Espera Deferimento. 

São José do Rio Preto/SP, 08 de novembro de 2021. 
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